
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 370.126 - RS (2016/0234859-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : E DE S 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. CRIME HEDIONDO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA OU COMUM. 
FRAÇÃO APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que a 
Lei dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum 
ou específica. Assim, havendo reincidência, ao condenado deverá ser 
aplicada a fração de 3/5 (três quintos) da pena cumprida para fins de 
progressão do regime.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 370.126 - RS (2016/0234859-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : E DE S 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de E. de S. contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul (Agravo em Execução Penal n. 

0182011-31.2016.8.21.7000).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado a cumprir pena 

privativa de liberdade, pela prática do delito de estupro de vulnerável, e o Juízo da Vara 

de Execuções Criminais indeferiu o pedido da defesa, que pretendia retificar a guia de 

recolhimento para constar a fração de 2/5, como lapso a ser atingido para a progressão 

de regime prisional.

Interposto recurso, a decisão foi mantida, em julgamento que restou 

assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE 
RETIFICAÇÃO DA GUIA DE RECOLHIMENTO PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. PRESSUPOSTO 
OBJETIVO APENADO REINCIDENTE. FRAÇÃO APLICÁVEL E 
FORMA DE CÁLCULO.

Em se tratando o apenado reincidente, com condenação 
pelo cometimento de crime hediondo (ou equiparado), o requisito temporal 
à progressão de regime será preenchido com o cumprimento de 3/5 da 
pena. A Lei n.° 11.464/2007 não faz distinção entre condenação anterior 
pela prática de crime comum e crime hediondo, desimportando, assim, 
para fins de aplicação da maior fração prevista, se a reincidência é 
específica ou não. 

AGRAVO DESPROVIDO (fl. 92).

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta que o paciente já 
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conquistou o direito à progressão de regime, pois sendo reincidente comum, a ele deve 

ser aplicada a fração de 2/5 na concessão do benefício.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido e, 

subsidiariamente, pela denegação da ordem, nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. NÃO CABIMENTO. 
RACIONALIZAÇÃO NO USO DO MANDAMUS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE CONCESSÃO DA PROGRESSÃO 
DE REGIME APÓS O CUMPRIMENTO DE 2/5 (DOIS QUINTOS) DA 
PENA DO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI №  
11.464/07. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA POR 
CRIME COMUM OU HEDIONDO. PELO NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT E, ULTRAPASSADO O ÓBICE, PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM (fl. 156).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 370.126 - RS (2016/0234859-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Depreende-se dos autos que o paciente pretende cumprir lapso de pena 

menor para progredir de regime prisional.

Contudo, esta Corte pacificou entendimento no sentido de que a Lei dos 

Crimes Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum ou específica. Assim, 

havendo reincidência, ao condenado deverá ser aplicada a fração de 3/5 (três quintos) 

da pena cumprida para fins de progressão do regime. 

Nesse sentido:

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.   PROGRESSÃO   DE   
REGIME.  CRIME  HEDIONDO.  REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.  
DESNECESSIDADE.  LAPSO  TEMPORAL DE 3/5 (TRÊS QUINTOS). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade  no  ato  judicial impugnado a justificar a concessão 
da ordem de ofício.

2. A Lei n. 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 
2º, § 2º, da   Lei  dos  Crimes  Hediondos,  previu  lapsos  mais  gravosos  
à progressão  de  regime  ao estabelecer que a promoção ao novo regime 
prisional  dar-se-á  após  o  resgate  de 2/5 (dois quintos) da pena 
corporal,  se  o  condenado  for  primário, e 3/5 (três quintos), se 
reincidente.

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido de 
que a prática  de delito hediondo na vigência da Lei n. 11.4646/2007 impõe 
o cumprimento de 2/5 da pena para o apenado primário e de 3/5 para o 
reincidente,  a  fim  de  que seja concedida a progressão de regime, 
sendo desnecessária que a reincidência seja específica.

[...]
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5. Habeas corpus não conhecido (HC 368.284/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 26/10/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO  DE  REGIME.  
CRIME HEDIONDO PRATICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI  N.  
11.464/2007.  LAPSO  TEMPORAL  DE  2/5  (DOIS  QUINTOS), SE 
PRIMÁRIO, 3/5 (TRÊS QUINTOS), SE REINCIDENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

[...]
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta Corte Superior, 

praticado crime hediondo na vigência da Lei n. 11.464/2007, é necessário, 
para fins  de  progressão  de regime, o cumprimento, em todas as fases 
da execução,  de  2/5  (dois  quintos)  ou  3/5 (três quintos) da pena, 
conforme se trate de apenado primário ou reincidente.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 349.672/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
29/06/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. REQUISITO OBJETIVO PARA A 
PROGRESSÃO DE REGIME. CRIME HEDIONDO PRATICADO NA 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.464/2007. RÉU REINCIDENTE. CRIME 
ANTERIOR COMETIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.464/2007. 
IRRELEVÂNCIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, praticado o 

delito hediondo na vigência da Lei n. 11.464/2007, exigi-se, para fins de 
progressão de regime, o cumprimento de 2/5 ou 3/5 da pena, conforme se 
trate de apenado primário ou reincidente. Precedentes.

3. Consoante previsto na lei de regência, não é necessário 
que a condenação anterior seja específica, nem tampouco que o crime 
anterior, gerador da reincidência, tenha sido praticado na vigência da Lei 
n. 11.464/2007. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 202.425/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/09/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO OBJETIVO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA OU COMUM. 
AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO PELA LEGISLAÇÃO. PACIENTE 
REINCIDENTE. NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DE 3/5. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal 

Documento: 1562690 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

de Justiça, a Lei dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a 
reincidência comum ou específica. Desse modo, havendo reincidência, 
ao condenado deverá ser aplicada a fração de 3/5 (três quintos) da pena 
cumprida para fins de progressão do regime. Na hipótese dos autos, 
como bem apontado pelo Juízo da Vara de Execuções, o paciente não 
resgatou o lapso temporal exigido. Portanto, não preenche o requisito 
objetivo para tal finalidade. Precedente: HC n. 173.992/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 
10/05/2012.

- Habeas Corpus não conhecido (HC 301.481/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 11/06/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0234859-2 HC 370.126 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03490465020158217000  3490465020158217000  543403  70069718179

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : EZAQUI DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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